
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2430713 - RJ 
(2023/0279701-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ANPER RESTAURANTE LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SERPA PINTO FAIRBANKS - RJ214170
AGRAVADO : BANCO CÉDULA S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
281/STF.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. É intempestivo o agravo em  recurso especial interposto 
após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 
1.003, § 5º, do CPC.

1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no 
bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é 
meio idôneo para a comprovação da suspensão do prazo 
processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.

1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, providência não 
atendida na hipótese. Precedentes.

1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 
preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 
comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 
decorrência de feriado local.

2. "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de 
Carnaval, e tão somente para os casos anteriores à publicação do 
acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, 
não valendo para os demais feriados." (AgInt nos EDcl no AREsp 
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n. 1.857.694/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 18/4/2022.).

3. É incabível recurso especial manejado contra decisão 
monocrática proferida pelo Tribunal local. Incidência do óbice da 
Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.

4. Segundo a jurisprudência do STJ, "no sistema recursal 
brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou unirrecorribilidade 
recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela mesma 
parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede 
o exame do que tenha sido protocolizado por último" (AgInt nos 
EAg 1213737/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 26/08/2016).

5. Agravo interno de fls. 113-130, e-STJ, desprovido. Agravo 
interno de fls. 131-148, e-STJ, não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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AGRAVANTE : ANPER RESTAURANTE LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SERPA PINTO FAIRBANKS - RJ214170
AGRAVADO : BANCO CÉDULA S/A
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
281/STF.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. É intempestivo o agravo em  recurso especial interposto 
após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 
1.003, § 5º, do CPC.

1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no 
bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é 
meio idôneo para a comprovação da suspensão do prazo 
processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.

1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, providência não 
atendida na hipótese. Precedentes.

1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 
preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 
comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 
decorrência de feriado local.

2. "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de 
Carnaval, e tão somente para os casos anteriores à publicação do 
acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, 
não valendo para os demais feriados." (AgInt nos EDcl no AREsp 
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n. 1.857.694/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 18/4/2022.).

3. É incabível recurso especial manejado contra decisão 
monocrática proferida pelo Tribunal local. Incidência do óbice da 
Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.

4. Segundo a jurisprudência do STJ, "no sistema recursal 
brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou unirrecorribilidade 
recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela mesma 
parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede 
o exame do que tenha sido protocolizado por último" (AgInt nos 
EAg 1213737/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 26/08/2016).

5. Agravo interno de fls. 113-130, e-STJ, desprovido. Agravo 
interno de fls. 131-148, e-STJ, não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno (fls. 113/130, e-STJ), interposto por ANPER 
RESTAURANTE LTDA, em face da decisão de fls. 95/96, e-STJ, da lavra da eminente 
Ministra Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso em razão de sua 
intempestividade

Na aludida decisão singular, não se conheceu do recurso, ante: a) a 
exigência, na hipótese, dos requisitos de admissibilidade do novo CPC, eis que a 
decisão impugnada fora publicada após a entrada em vigor do CPC/15; b) a parte foi 
intimada do decisum recorrido em 19/06/2023 e o recurso interposto em 11/07/2023 
portanto fora do prazo legal; c) consoante o disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/15, o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso; 
d) incidência da Súmula 281 do STF.

Dessa decisão, foram opostos  embargos de declaração, os quais foram 
rejeitados.

Inconformado, o insurgente interpôs o presente agravo interno (fls. 113/130 
e-STJ), no qual sustenta a tempestividade do agravo em recurso especial, ante a 
paralisação de expediente forense local durante o transcurso do prazo recursal  e a 
ocorrência do esgotamento das vias recursais no TJRJ.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 
pelos agravantes são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual 
merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 
decisum recorrido em 19/06/2023 (fl. 68, e-STJ) e o agravo em recurso especial 
protocolizado somente em 11/07/2023 (fl. 69, e-STJ), portanto fora do prazo recursal, 
ainda que contado em dias úteis nos termos do artigo 219, caput, CPC/15.

Denota-se, ainda, que a parte não apresentou qualquer documento que 
comprovasse a inexistência de expediente forense no período.
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A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, afetado pela 
Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 
1.003 do CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade 
do referido diploma processual - como na hipótese -, não se admite a comprovação 
posterior da suspensão do expediente forense em decorrência de feriado local.

Ressalta-se que, "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão 
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, 
ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais feriados." (AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.857.694/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
de 18/4/2022.).

2. Além disso, o "recurso especial interposto contra decisão monocrática do 
Relator do recurso é incabível, uma vez não exaurida a instância ordinária. Incidência 
do óbice da Súmula 281, do Supremo Tribunal Federal. (AgInt no AREsp n. 
2.042.082/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

No mesmo sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 281 DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "O 
julgamento monocrático de recurso inadmissível pela Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que possibilita 
ao Presidente desta Corte, antes da distribuição, não conhecer de recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida. Desse modo, inexiste violação ao princípio da 
colegialidade, ainda mais quando subsiste a possibilidade de interposição de 
agravo interno contra a deliberação unipessoal." (AgInt no AREsp 1925365/PR, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/02/2022, 
DJe 21/02/2022) 2. Não é cabível a interposição de recurso especial contra 
decisão singular, uma vez que não se encontram esgotadas as instâncias 
ordinárias. Desta maneira, o apelo especial só terá cabimento se interposto após 
decisão colegiada, nos termos do artigo 105, III, da Constituição Federal, haja 
vista a necessidade do exaurimento da prestação jurisdicional pelo órgão 
fracionário de Tribunal. Aplicação da Súmula 281 do STF por analogia. 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.933.305/AC, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
281/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior, revela-se inadmissível o processamento de recurso 
especial interposto contra decisão monocrática, porquanto um dos pressupostos 
para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias. Incidência 
da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal. 2. O mero não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que 
seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto. 3. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.966.023/PR, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 
24/3/2022.)
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Ademais inadmissível o agravo interno acostado às fls. 131/148 e-STJ 
interposto em desafio à decisão de fls. 95/96 e-STJ, mas depois de apresentada a 
minuta de agravo interno de fls. 113/130, e-STJ.

Isto porque, "no sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou 
unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela mesma 
parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que 
tenha sido protocolizado por último" (AgInt nos EAg 1213737/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 26/08/2016).

Por fim, descabe a pretensão à concessão do benefício de gratuidade da 
justiça a pessoa jurídica, porquanto somente é possível quando comprovada a 
precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de 
insuficiência de recursos.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

 

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.430.713 / RJ
Número Registro: 2023/0279701-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00165255220238190000 08145790920238190001 165255220238190000 202324506787 8145790920238190001

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANPER RESTAURANTE LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SERPA PINTO FAIRBANKS - RJ214170
AGRAVADO : BANCO CÉDULA S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANPER RESTAURANTE LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SERPA PINTO FAIRBANKS - RJ214170
AGRAVADO : BANCO CÉDULA S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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